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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE FISCAL
FEDERAL AGROPECUÁRIO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO. APROVAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO
EDITAL. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO CONVOLADA EM DIREITO SUBJETIVO
À NOMEAÇÃO. PRECEDENTE QUALIFICADO DA SUPREMA CORTE. TEMA 784 DE
REPERCUSSÃO GERAL. RE 837.311-PI. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE
VAGAS PARA O CARGO ALMEJADO NA LOCALIDADE ESCOLHIDA, DE
PRETERIÇÃO ARBITRÁRIA E IMOTIVADA, E DO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO
EM PREENCHER AS VAGAS. DISONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 837.311/PI, Tema 784 do STF de
Repercussão Geral,  firmou a seguinte tese: "O surgimento de novas vagas ou a
abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do
certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos
aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição
arbitrária e imotivada por parte da administração, caracterizada por comportamento
tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de
nomeação do aprovado durante o período de validade do certame, a ser demonstrada
de forma cabal pelo candidato. Assim, o direito subjetivo à nomeação do candidato
aprovado em concurso público exsurge nas seguintes hipóteses: 1 – Quando a
aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro do edital; 2 – Quando houver
preterição na nomeação por não observância da ordem de classificação; 3 – Quando
surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso durante a validade do certame
anterior, e ocorrer a preterição de candidatos de forma arbitrária e imotivada por parte
da administração nos termos acima.
2. No caso , nos termos do julgado do STF em repercussão geral, a merasub examine
expectativa de direito da ora agravante convola-se em direito subjetivo à nomeação
devido à existência de 7 vagas para o cargo de Fiscal Federal Agropecuário em
Curitiba, e a existência de preterição arbitrária e imotivada decorrente de acordos de
cooperação técnica em Curitiba, conforme fundamentado pelo Juízo de primeiro grau.
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3. O entendimento alcançado no acórdão impugnado está em dissonância com a
jurisprudência do STJ, no sentido de que “o candidato aprovado fora do número de
vagas previstas no edital possui mera expectativa de direito à nomeação, convolando-
se em direito subjetivo somente na hipótese de comprovação do surgimento de cargos
efetivos durante o prazo de validade do concurso público, bem como o interesse da
Administração Pública em preenchê-las” (AgInt no RMS 58.287/MG, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe ).04/12/2018 10/12/2018
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao15/05/2025 21/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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3. O entendimento alcançado no acórdão impugnado está em dissonância com a
jurisprudência do STJ, no sentido de que “o candidato aprovado fora do número de
vagas previstas no edital possui mera expectativa de direito à nomeação, convolando-
se em direito subjetivo somente na hipótese de comprovação do surgimento de cargos
efetivos durante o prazo de validade do concurso público, bem como o interesse da
Administração Pública em preenchê-las” (AgInt no RMS 58.287/MG, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe ).04/12/2018 10/12/2018
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Em análise, agravo interno interposto pelaMINISTRO AFRÂNIO VILELA: 

UNIÃO contra a decisão que deu provimento ao recurso especial, em razão da

aplicação da Súmula 568 do STJ, e da aplicação do Tema de RG 784 do STF. 

Argumenta a parte agravante, em síntese (fl. 1.870).

 

Com efeito, mera expectativa de direito à nomeação, ainda que exista a
vacância de cargos, não se convola automaticamente em direito
subjetivo. A Administração Pública, observando os princípios de
economicidade e eficiência, possui discricionariedade para avaliar o
momento oportuno e conveniente para o provimento de cargos vagos,
especialmente em situações de restrições orçamentárias ou de
adequação à realidade financeira e estrutural do órgão.

No caso concreto, a necessidade de recomposição do quadro fiscal
federal agropecuário do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (MAPA) não configura, por si só, um comportamento que
induz à preterição imotivada. A realização de novos concursos para
diferentes localidades e a utilização de servidores cedidos não violam a
ordem classificatória de certame público.

Ainda que reconheça a importância da observância da ordem
classificatória, não cabe ao Judiciário atuar como "administrador
positivo", determinando a convocação de aprovados em concurso de
maneira que suplante o espaço de discricionariedade da Administração
Pública.

A decisão agravada implica na invasão de prerrogativas administrativas,
ao desconsiderar que a escolha pelo fornecimento temporário de vagas
através de cooperação técnica é válida e legítima.

A decisão agravada viola, assim, o princípio da separação dos Poderes,
incorrendo na violação do artigo 2o, da Constituição Federal. ao
determinar a nomeação dos ora agravados.
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Frise-se que, com relação ao ordenamento jurídico brasileiro, o princípio
da separação dos Poderes encontra previsão no art. 2º da Constituição
Federal, ao dispor que “são Poderes da União, independentes e
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

Consagra-se, pois, a separação dos Poderes assentada na
independência e harmonia entre os órgãos do poder político, o que
resulta, com relação aos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, na
ausência de qualquer relação de subordinação ou dependência no que
se refere ao exercício de suas funções. Invade, desse modo, a esfera
executiva, decisão judicial que determina nomeação de servidores para
preenchimento de cargos da Administração.

De outra parte, destaca-se ainda que a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça é no sentido da não aplicação da "teoria do fato
consumado" em casos de posse de cargo público obtida por decisão
judicial provisória.

 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado.

Impugnações da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

 
 Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

Com efeito, nos termos em que proferida a decisão ora agravada, a matéria

está pacificada na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, TEMA 784 de

Repercussão Geral no STF, no julgamento do RE 837.311/PI, firmou a seguinte tese: 
 

O surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o
mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não
gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados
fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de
preterição arbitrária e imotivada por parte da administração,
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caracterizada por comportamento tácito ou expresso do Poder Público
capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado
durante o período de validade do certame, a ser demonstrada de forma
cabal pelo candidato. Assim, o direito subjetivo à nomeação do
candidato aprovado em concurso público exsurge nas seguintes
hipóteses: 1 – Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas
dentro do edital; 2 – Quando houver preterição na nomeação por não
observância da ordem de classificação; 3 – Quando surgirem novas
vagas, ou for aberto novo concurso durante a validade do certame
anterior, e ocorrer a preterição de candidatos de forma arbitrária e
imotivada por parte da administração nos termos acima.
 

Confira-se a ementa do julgado supracitado: 
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E
ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA
784 DO PLENÁRIO VIRTUAL. CONTROVÉRSIA SOBRE O DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS ALÉM
DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL DE CONCURSO
PÚBLICO NO CASO DE SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS
DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. MERA
EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. IN CASU, A ABERTURA DE
NOVO CONCURSO PÚBLICO FOI ACOMPANHADA DA
DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA NECESSIDADE PREMENTE E
INADIÁVEL DE PROVIMENTO DOS CARGOS. INTERPRETAÇÃO DO
ART. 37, IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988.
ARBÍTRIO. PRETERIÇÃO. CONVOLAÇÃO EXCEPCIONAL DA MERA
EXPECTATIVA EM DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO.
PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, BOA-FÉ, MORALIDADE,
IMPESSOALIDADE E DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. FORÇA
NORMATIVA DO CONCURSO PÚBLICO. INTERESSE DA
SOCIEDADE. RESPEITO À ORDEM DE APROVAÇÃO. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM SINTONIA COM A TESE ORA DELIMITADA.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O postulado do concurso público traduz-se na necessidade essencial
de o Estado conferir efetividade a diversos princípios constitucionais,
corolários do merit system, dentre eles o de que todos são iguais
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza (CRFB/88, art. 5º,
caput).
2. O edital do concurso com número específico de vagas, uma vez
publicado, faz exsurgir um dever de nomeação para a própria
Administração e um direito à nomeação titularizado pelo candidato
aprovado dentro desse número de vagas. Precedente do Plenário: RE
598.099 - RG, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 03-10-
2011.
3. O Estado Democrático de Direito republicano impõe à Administração
Pública que exerça sua discricionariedade entrincheirada não, apenas,
pela sua avaliação unilateral a respeito da conveniência e oportunidade
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de um ato, mas, sobretudo, pelos direitos fundamentais e demais
normas constitucionais em um ambiente de perene diálogo com a
sociedade.
4. O Poder Judiciário não deve atuar como “Administrador Positivo”, de
modo a aniquilar o espaço decisório de titularidade do administrador
para decidir sobre o que é melhor para a Administração: se a
convocação dos últimos colocados de concurso público na validade ou
a dos primeiros aprovados em um novo concurso. Essa escolha é
legítima e, ressalvadas as hipóteses de abuso, não encontra obstáculo
em qualquer preceito constitucional.
5. Consectariamente, é cediço que a Administração Pública possui
discricionariedade para, observadas as normas constitucionais, prover
as vagas da maneira que melhor convier para o interesse da
coletividade, como verbi gratia, ocorre quando, em função de razões
orçamentárias, os cargos vagos só possam ser providos em um futuro
distante, ou, até mesmo, que sejam extintos, na hipótese de restar
caracterizado que não mais serão necessários.
6. A publicação de novo edital de concurso público ou o surgimento de
novas vagas durante a validade de outro anteriormente realizado não
caracteriza, por si só, a necessidade de provimento imediato dos
cargos. É que, a despeito da vacância dos cargos e da publicação do
novo edital durante a validade do concurso, podem surgir circunstâncias
e legítimas razões de interesse público que justifiquem a inocorrência
da nomeação no curto prazo, de modo a obstaculizar eventual
pretensão de reconhecimento do direito subjetivo à nomeação dos
aprovados em colocação além do número de vagas. Nesse contexto, a
Administração Pública detém a prerrogativa de realizar a escolha entre
a prorrogação de um concurso público que esteja na validade ou a
realização de novo certame.
7. A tese objetiva assentada em sede desta repercussão geral é a de
que o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para
o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não
gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados
fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de
preterição arbitrária e imotivada por parte da administração,
caracterizadas por comportamento tácito ou expresso do Poder Público
capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado
durante o período de validade do certame, a ser demonstrada de forma
cabal pelo candidato. Assim, a discricionariedade da Administração
quanto à convocação de aprovados em concurso público fica reduzida
ao patamar zero ( , fazendo exsurgir oErmessensreduzierung auf Null)
direito subjetivo à nomeação, verbi gratia, nas seguintes hipóteses
excepcionais: i) Quando a aprovação ocorrer dentro do número de
vagas dentro do edital (RE 598.099); ii) Quando houver preterição na
nomeação por não observância da ordem de classificação (Súmula 15
do STF); iii) Quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso
durante a validade do certame anterior, e ocorrer a preterição de
candidatos aprovados fora das vagas de forma arbitrária e imotivada por
parte da administração nos termos acima.
8. , reconhece-se, excepcionalmente, o direito subjetivo à In casu
nomeação aos candidatos devidamente aprovados no concurso público,
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pois houve, dentro da validade do processo seletivo e, também, logo
após expirado o referido prazo, manifestações inequívocas da
Administração piauiense acerca da existência de vagas e, sobretudo, da
necessidade de chamamento de novos Defensores Públicos para o
Estado.
9. Recurso Extraordinário a que se nega provimento (RE 837311,
Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 09-12-2015,
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
072 DIVULG 15-04-2016 PUBLIC 18-04-2016).
 

No caso dos autos, colhe-se da sentença que (fls. 541-543, grifo nosso):

 
O Edital do Concurso em debate previa que os candidatos classificados
seriam nomeados para a área localidade que se inscrevessem:

 
"1.4 Os candidatos classificados serão nomeados e integrarão as
carreiras do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento –
MAPA, nas áreas e localidades indicadas no Anexo I deste Edital
a serem escolhidas pelos candidatos no ato da inscrição.
1.4.1 Os candidatos aos cargos deste Concurso Público terão
uma classificação apenas por área/localidade de lotação em que
se inscreverem" - evento 1, EDITAL3.

 
As autoras se inscreveram para o cargo de Fiscal Federal Agropecuário
para a área/localidade Curitiba para a qual havia a previsão editalícia de
02 (duas) vagas (evento 1, EDITAL 3, p. 13). Consta a informação de
que as duas candidatas classificadas em 1º e 2º lugar para lotação na
área/localidade de Curitiba foram nomeadas por meio da Portaria 973
/2014/MAPA (evento 1, PORT5, p. 5, item 11.23).
Eis o acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 837.311
/PI, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 09.12.2015
[...]
De acordo com a tese fixada no julgamento do Recurso Extraordinário
837.311/PI, portanto, há direito subjetivo à nomeação de candidato
aprovado fora das vagas previstas no edital do concurso público quando
da preterição arbitrária e imotivada caracterizada "por comportamento
tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca
necessidade de nomeação do aprovado durante o período de validade
do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato".
É o que acontece nos autos.
Isso porque há informação sobre a existência de 7 cargos vagos para a

 As autoras, de fato, seárea/localidade Curitiba (evento 1, OFICIO/C9).
classificaram dentro desse número de novas vagas (3.º, 6.º e 7º lugares
e figuram na 1ª, 4ª e 5ª colocações dos aprovados excedentes - evento
1, PORT4, p. 7, item 13.24).
Ademais, foi comprovada nos autos a necessidade de provimento
imediato decorrente do comportamento da Administração que declarou
a necessidade de recomposição do quadro de fiscais federais
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agropecuários do MAPA, inclusive pleiteando a abertura de novo
(evento 1, INF12, OFÍCIO/C14, OFIC15; evento 15,concurso 

PROCADM1, p. 4,  parágrafos 8, 9, 11 e 12).
Finalmente, há a preterição de candidatos aprovados além do número
de vagas do edital na medida em que a Administração Pública se vale
de outros instrumentos para desempenhar atividade fiscalizatória que é
sua. No caso, as autoras comprovaram nos autos que foram firmados
acordos de cooperação técnica na área de Inspeção de Produtos de
Origem Animal - SIF para a área localidade Curitiba (evento 1, OFIC21).
Assim, tenho que as autoras lograram comprovar os requisitos impostos
pela tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso
Extraordinário 837.311/PI.
 

No caso concreto, nos termos do julgado do STF em repercussão geral, a

mera expectativa de direito da ora agravante convola-se em direito subjetivo à

nomeação devido à existência de 7 vagas para o cargo de Fiscal Federal Agropecuário

em Curitiba, e a existência de preterição arbitrária e imotivada decorrente de acordos

de cooperação técnica em Curitiba, conforme bem fundamentado pelo Juízo de

primeiro grau, no excerto supracitado.

Ademais, o acórdão recorrido está em confronto com a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça orientada no sentido de que “o candidato aprovado fora do

número de vagas previstas no edital possui mera expectativa de direito à nomeação,

convolando-se em direito subjetivo somente na hipótese de comprovação do

surgimento de cargos efetivos durante o prazo de validade do concurso público, bem

como o interesse da Administração Pública em preenchê-las” (AgInt no RMS 58.287

/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe 04/12/2018

).10/12/2018

No mesmo sentido: AgRg no RMS 43.596/PR, relatora Ministra Regina

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , Dje ; AgInt no21/3/2017 30/3/2017

RMS 49.983/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ; AgRg nos EDcl no RMS 45.117/PE, relator Ministro Sérgio14/3/2017 20/3/2017

Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe .15/12/2016 3/2/2017

E, conforme trecho da sentença acima transcrito, as ora agravantes

tiveram êxito em demonstrar a existência de 7  vagas para o cargo de Fiscal Federal

Agropecuário em Curitiba bem como a existência de interesse da Administração em
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preenchê-las, ao declarar a necessidade da abertura de novo concurso público para

recomposição do quadro de fiscais federais agropecuários do Ministério da Agricultura,

Pecuária e Abastecimento, razão pela qual merece provimento o recurso.

Portanto, correto o provimento do recurso especial, com fundamento na

orientação contida na Súmula 568 do STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior

Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver

entendimento dominante acerca do tema".

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.837.330 / PR
Número Registro: 2018/0344910-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50249710520164047000 50331610520164040000

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARINA SIMONI DE ABREU
RECORRENTE : BARBARA HELIODORA BILYK CARNEIRO
ADVOGADOS : TARCÍSIO VIEIRA DE CARVALHO NETO - DF011498

EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO - DF017115
RECORRENTE : LETICIA OLBERTZ
ADVOGADOS : MARÇAL JUSTEN NETO E OUTRO(S) - PR035912

KARLIN OLBERTZ NIEBUHR - PR046962
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - NOMEAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARINA SIMONI DE ABREU
AGRAVADO : BARBARA HELIODORA BILYK CARNEIRO
ADVOGADOS : TARCÍSIO VIEIRA DE CARVALHO NETO - DF011498

EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO - DF017115

Documento eletrônico VDA47634313 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/05/2025 15:28:51
Código de Controle do Documento: 5f090c27-1c0e-4a80-ab34-0a132e9e62f6



AGRAVADO : LETICIA OLBERTZ
ADVOGADOS : MARÇAL JUSTEN NETO E OUTRO(S) - PR035912

KARLIN OLBERTZ NIEBUHR - PR046962

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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